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Os desafios  
do sindicalismo  

No último ano, os enfermeiros foram notícia por causa de uma 
greve focada nos blocos operatórios. Também os motoristas 
de matérias perigosas foram criticados por causa da greve que 
ameaçou parar o país. Está o sindicalismo a mudar? O 
PÚBLICO promoveu um debate na sua redacção, em Lisboa

A
 perda de associados 

e o facto de os tra-

balhadores não 

a lc anç arem os  

resultados espera-

dos têm colocado 

novos desa os ao 

sindicalismo em 

Portugal. E com 

eles surgiram tam-

bém novos sindicatos, com iniciati-

vas por vezes polémicas e classi ca-

das pelo Governo como agressivas. 

Professores, enfermeiros e motoris-

tas de matérias perigosas são três 

exemplos de sectores em que  o 

debate está instalado. O que está a 

mudar? Porquê? Que ganhos e per-

das aconteceram com velhos e 

novos sindicatos? 

“As pessoas vão muito atrás das 

questões emocionais e quase fecham 

os ouvidos quando há um discurso 

mais racional”, diz Guadalupe 

Simões, dirigente nacional do Sindi-

cato dos Enfermeiros Portugueses 

(SEP), organização com mais de 30 

anos de existência e cerca de 18 mil 

associados. “Este é um desa o que 

temos: como chegamos às pessoas 

com uma mensagem que seja clara, 

racional, mas dita de uma forma 

emocional?” 

Se os sindicatos “não se mantive-

rem proactivos e se não surgirem 

junto das pessoas, fazendo alguma 

coisa, claro que o sindicalismo mor-

re”, a rma Carlos Ramalho. E isso, 

diz o presidente do Sindicato Demo-

crático dos Enfermeiros de Portugal 

(Sindepor), é algo que “não pode 

acontecer”. O Sindepor foi criado 

em 2017 e foi um dos dois sindicatos 

que decretaram a chamada “greve 

cirúrgica”, uma paralisação focada 

nos blocos operatórios. 

O que está a mudar nos sindicatos 

e os desa os futuros foram os temas 

centrais do debate que o PÚBLICO 

promoveu há dias na sua redacção, 

em Lisboa, entre Guadalupe Simões 

e Carlos Ramalho. 

“O desacreditar das pessoas no 

sistema político”, “os trabalhadores 

verem os sindicatos como prestado-

res de serviço” são algumas das jus-

ti cações que Guadalupe Simões 

aponta para a diminuição de sindi-

calizados. Levar os trabalhadores a 

“tomar consciência” que colectiva-

mente conseguem mais do que sozi-

nhos “é um dos desa os com que 

todos os sindicatos, novos ou velhos, 

estão confrontados”. 

Carlos Ramalho — que em Feverei-

ro chegou a fazer, a título pessoal e 

não em nome do sindicato, uma gre-

ve de fome, reivindicando uma ver-

dadeira negociação com Governo, e 

garantindo que, se fosse preciso, 

caía “de morto —, defende que não 

se pode “ car indiferente” às reivin-

dicações dos trabalhadores. “Temos 

de encontrar sempre uma solução, 

porque é isso que os enfermeiros 

esperam quando se sindicalizam”, 

reforça o sindicalista, que considera 

que “há um grande desgaste” da 

imagem dos sindicatos tradicionais. 

Ana Maia

Entre as “greves  
fofinhas” e  
os limites da lei
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E, por isso, sentiu que “era o 

momento de se poderem criar novos 

sindicatos com outras abordagens e 

visões”. 

 

As greves “fofinhas”  
e as cirúrgicas 

“Tentámos novas abordagens como 

foi a greve cirúrgica, focada apenas 

para um sector [blocos operatórios] 

que move muito dinheiro e muitos 

interesses, até de várias corporações, 

e sabíamos que era um ponto essen-

cial”, explica Carlos Ramalho, que 

admite que uma greve que não cause 

alguns prejuízos não tem impacto. 

O sindicalista reconhece que não 

será possível fazer uma nova greve 

nestes moldes, que foi considerada 

ilícita. Mas a rma que “foi um sinal 

claro que é possível ter outras formas 

de luta e não as greves fo nhas de 

dois ou três dias, que mais não fazem 

do que exigir um esforço enorme aos 

pro ssionais, mas depois não têm 

impacto”. 

“As greves fo nhas ao longo destes 

anos todos têm permitido aos enfer-

meiros sistematicamente ganharem 

coisas”, rebate, por seu lado, Guada-

lupe Simões, que dá o exemplo do 

regulamento do exercício pro ssio-

nal, a criação da Ordem dos Enfer-

meiros, a licenciatura em Enferma-

gem, as duas alterações à carreira em 

1998 e 1999. 

“Em todos os processos negociais 

com essas greves ‘fracas’, e com os 

serviços mínimos que tínhamos, con-

seguimos atingir objectivos de melho-

ria das condições de trabalho dos 

enfermeiros. E o que se veri ca, nes-

te momento, é que houve um abal-

roamento total daquilo que são os 

serviços mínimos dos enfermeiros”, 

a rma a dirigente do SEP. O que leva 

à questão: o que ganharam e perde-

ram os enfermeiros com esta nova 

forma de luta? Além da revisão dos 

serviços mínimos durante a greve, 

que aumentou o número de enfer-

meiros escalados para os blocos ope-

ratórios e noutros serviços que até 

então podiam estar fechados por não 

funcionarem 24 horas por dia, Gua-

dalupe Simões considera que “se 

abriram as portas para, caso sejam 

criadas as condições no Parlamento, 

se alterar a lei da greve”. 

“Estamos a dar pretextos para que 

com esta questão dos serviços impre-

teríveis e esta mensagem de ameaça 

que passa que se os enfermeiros ze-

rem greve coloca em causa o direito 

das pessoas à saúde, como se fosse 

verdade, as pessoas compreenderem 

possíveis alterações à lei da greve. Isso 

temos de combater”, defende. Simões 

aponta ainda “um profundo retroces-

so” na carreira. 

Carlos Ramalho não acredita que 

se anunciem alterações à lei da greve 

e diz que o Governo não precisa de o 

fazer. “Condicionou os serviços míni-

mos e assim matou as greves na mes-

ma sem precisar de mexer na lei da 

greve. Não o Governo directamente, 

mas o colectivo de juízes [do tribunal 

abitral, que decretou os serviços míni-

mos a cumprir durante a greve]”. 

E recusa a ideia de que não se atin-

giram objectivos. “Nunca se falou 

tanto na nossa pro ssão e dos proble-

mas dos enfermeiros. Houve algumas 

conquistas, nomeadamente a catego-

ria de enfermeiro especialista.” Por 

isso, não hesita em dizer que a greve 

cirúrgica “foi a única que resultou nos 

últimos dez anos ou mais”. “Se assim 

não fosse, o Governo não tinha caído 

no desespero de decretar uma requi-

sição civil e de tornar ilícita uma greve 

que era lícita”, defende. 

 

E o apoio da população? 

Carlos Ramalho fala de uma “campa-

nha de desinformação que se fez em 

torno da população e criou alguns 

constrangimentos”. O primeiro-mi-

nistro classi cou-a de “selvagem” e a 

ministra da Saúde de “cruel”. O pre-

sidente do Sindepor assume que 

“nada se faz sem a população ao lado” 

e que “é preciso uma boa campanha 

de informação ou combater a desin-

formação” que se criou em torno das 

greves. O que o Governo fez, diz, foi 

“sobrecarregar os blocos operatórios, 

fazendo cumprir as portarias com os 

tempos máximos de espera, que 

nenhum hospital cumpre”. 

“Tinha de se fazer mais com menos 

meios e foi isso que tornou a greve, 

na opinião do Governo, ilegítima. 

Todas as cirurgias urgentes estavam 

a ser cumpridas, na oncologia quase 

conseguimos eliminar a lista de espe-

ra”, refere. Carlos Ramalho fala numa 

“máquina política” que conseguiu 

“condicionar de alguma forma a opi-

nião pública, pondo-a contra os enfer-

meiros”. 

Para Guadalupe Simões, “medidas 

inovadoras têm de ter sempre em 

conta o atingir dos objectivos, conti-

nuar a ter a população do lado dos 

enfermeiros”. Diz ainda que as exi-

gências que se fazem têm de signi car 

“sempre melhorar as condições que 

[se tem] para oferecer às pessoas”. 

“Uma das razões provavelmente por-

que esta greve teve menos sucesso foi 

o Governo ter sentido que podia 

encerrar o processo negocial, porque, 

contrariamente ao que acontecia 

anteriormente, a população não esta-

va do lado dos enfermeiros”, consi-

dera. O Sindepor ainda só dialoga 

com o ministério há pouco mais de 

um ano, mas Ramalho diz que já per-

ceberam uma coisa: “Há negociações 

que disso só têm o nome, porque as 

regras são todas impostas.” E a rma 

que “foi isto que aconteceu com este 

diploma de carreira”. 

 

Financiar greves:  
sim ou não? 

As greves cirúrgicas tiveram uma 

outra novidade. Foram apoiadas por 

um movimento de enfermeiros que 

criou um crowdfunding ( nanciamen-

to colaborativo) para apoiar os grevis-

tas. Ramalho diz estar confortável 

com a existência do crowdfunding e 

com o facto de inicialmente ter sido 

feito com doações anónimas. “Foi 

uma iniciativa de um conjunto de 

enfermeiros, alguns neste momento 

associados do Sindepor, que se orga-

nizaram entre si numa perspectiva 

não de pagar — porque não se paga às 

pessoas para fazerem greve, pois isso 

é ilícito — mas numa atitude que con-

sideramos de solidariedade”, aponta, 

referindo que o nome de quem con-

tribuiu “tornou-se público sem pro-

blemas nenhuns”. Considera de resto 

que “de forma alguma” o crowdfun-

ding põe em causa a independência 

do sindicato, já que foi criado por um 

grupo autónomo de enfermeiros. 

O SEP “não tem fundo de greve”, 

explica Guadalupe Simões, referindo 

que um dia de greve nacional dos 

enfermeiros custaria cerca de 300 mil 

euros. Quanto ao crowdfunding, que 

rejeita, refere terem sido alertados 

pelos advogados do sindicato para o 

risco de poder ser considerado ilegal 

por questões scais. Em causa está o 

facto de o enfermeiro receber, apesar 

de estar em greve. “E sobre esse dia 

de trabalho que está a ser pago não 

incidem os descontos que deveriam. 

Isto pode con gurar alguma ilegali-

dade e nós nunca poderemos pôr em 

causa os enfermeiros.” 

 

Centrais sindicais e 
partidos: há independência? 

“Não conseguimos conceber um sin-

dicato que não faça parte de uma 

estrutura, porque as centrais sindi-

cais existem para dar mais força para 

unir os sindicatos, para haver solida-

riedade entre eles”, a rma Ramalho. 

O sindicato que lidera está liado na 

UGT. 

O tom da conversa na redacção do 

PÚBLICO aqueceu a certa altura, 

com Ramalho a criticar o SEP e a 

CGTP — “Há muito aquela coisa da 

perspectiva de sindicato único, par-

tido único e nós entendemos que 

não” —, fazendo a colagem destes ao 

PCP. “Na UGT há um pluralismo mui-

to grande. No nosso sindicato temos 

muitas correntes políticas, pessoas 

liadas no Bloco de Esquerda, no 

PSD, no PS e no CDS e não temos 

problemas em conviver com isso.” 

E prosseguiu. “Achamos que há 

sindicatos que, pela sua acção, têm 

um comportamento marcadamente 

político. E basta vermos. Nunca vi a 

UGT criticar uma greve que tenha 

sido estabelecida por um sindicato da 

CGTP. Mas vimos altos dirigentes da 

CGTP e do PCP criticarem esta greve 

[cirúrgica] e porem-se do lado do 

Governo, quando disseram que era 

uma greve selvagem ou a senhora 

ministra nos chamou criminosos.” 

Guadalupe Simões respondeu: “Há 

sempre uma tentativa de exploração 

por parte de algumas pessoas, alguns 

sindicatos, e agora do Carlos Rama-

lho, que é esta coisa da CGTP, do SEP 

e do partido único, tentando fazer 

alguma alusão ao Partido Comunista 

Português.” 

“Existem várias correntes dentro 

da CGTP e, quando se pretende tentar 

fazer esta junção, de que quem man-

da na CGTP ou no Sindicato dos 

Enfermeiros Portugueses é um parti-

do, além de ser falso e ser um discur-

so populista, demonstra um desco-

nhecimento brutal da história do 

sindicalismo em Portugal”, declarou 

a dirigente sindical. “O Carlos Rama-

lho dizia que no sindicato dele exis-

tem pessoas deste e daquele [parti-

do], no meu sindicato não sei. Nem 

sequer se faz essa pergunta.”
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As greves cirúrgicas 
tiveram uma outra 
novidade. Foram 
apoiadas por um 
movimento de 
enfermeiros que 
criou um 
crowdfunding — um 
tema que divide 
opiniões

amaia@publico.pt
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